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E
m 2022, a Lei n° 12.711/2012, 
dispondo sobre as cotas raciais 
e sociais, completou 10 anos, 
como instrumento de repara-

ção às injustiças históricas aos povos 
negro e indígena, aos deficientes e 
aos egressos da rede pública de ensi-
no com vulnerabilidade socioeconô-
mica. Foi a largada para transformar o 
Brasil, marcado pela falsa democracia 
sociorracial. Em uma década, as uni-
versidades e os institutos federais de 
educação superior ganharam colori-
do e diversidade étnica-racial e plu-
ralidade cultural. O país decidiu que 
educação seria para todos, e não só 
para uma elite eurocentrista.

Com a edição do novo marco legal, 
voltado para 59 universidades públi-
cas e 38 institutos federais de educa-
ção, entre 2013 e 2019, houve um au-
mento de 205% de estudantes pro-
cedentes de escolas públicas, pretos, 
pardos, indígenas e de baixa renda, se-
gundo a pesquisa Avaliação das polí-
ticas de ação afirmativa no ensino su-
perior no Brasil: resultados e desafios 
futuros, realizada, de março de 2021 
a junho de 2022, pelo Laboratório 
de Estudos e Pesquisas em Educação 
Superior, da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro e pela Ação Educativa.

A Lei 12.711/12 resultou de uma 
luta antiga do Movimento Negro e 
de outros segmentos da sociedade, 
sobretudo do campo da educação, 
que condenavam o racismo, com-
preendendo que todos os humanos 
são iguais e, portanto, merecem as 
mesmas oportunidades.  Para haver 
igualdade era  — e ainda é — neces-
sário “tratar igualmente os iguais e 
desigualmente os desiguais na medi-
da de sua desigualdade”,  como bem 
ensinou o filósofo grego Aristóteles.

No começo do século 21, a pres-
são do povo negro tornou-se maior e 
foi sentida pela Universidade Estadual 
do Rio de Janeiro (UERJ). A instituição 

iniciou a construção de ações afirma-
tivas, a fim de dar um tratamento dife-
renciado aos pretos e pardos para aces-
so ao ensino superior. Quase ao mes-
mo tempo, o caminho foi seguido pela 
Universidade de Brasília (UnB). Foram 
meses de trabalho com reações a favor 
e contra a iniciativa, que envolveu do-
centes de quase todas as áreas do co-
nhecimento. Um profundo estudo, com 
consultas a juristas e a ministros do Su-
premo Tribunal Federal, resultou na im-
plantação das cotas raciais 10 anos an-
tes da lei. Um modelo de vanguarda, 
adotado pelas instituições públicas de 
ensino superior do país.

Apesar de todos os esforços para 
tornarem reais os mandamentos cons-
titucionais de que todos, sem exclu-
são, são iguais perante à lei e têm di-
reito à educação, não faltou represen-
tantes do Congresso para questionar a 
proposta na Suprema Corte do país. O 
STF, por unanimidade, deu um sono-
ro “não” ao retrocesso pretendido por 
alguns parlamentares, que contrariava 
a vontade majoritária dos brasileiros.

Embora construído na UnB, o mo-
delo das cotas raciais tem a sociedade 
brasileira como sua autora. A vontade 
do Brasil foi imperativa, ciente da dívi-
da histórica com os segmentos aparta-
dos das políticas públicas do país. Ou 
seja, os pretos, os pardos, os deficien-
tes e os vulneráveis social e economi-
camente. Alargar as portas das univer-
sidades aos invisibilizados foi atender 
a um grande desejo nacional.

Mas todos esses avanços ainda são 
insuficientes para que haja igualdade 
étnico-racial e conquiste-se a erradi-
cação das marcantes vulnerabilidades 
socioeconômicas do país. A superação 
dos desníveis só será real por meio de 
políticas públicas voltadas a todos ní-
veis de educação — desde a etapa in-
fantil até o ensino superior —, a fim de 
garantir a ascensão dos desiguais, ain-
da excluídos do raio de visão do Estado.

Cotas raciais mudam
o perfil brasileiro

Sentenças imaginárias
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Nove anos em regime fechado. Foi 
esse o curto tempo que Anna Caroli-
na Jatobá cumpriu totalmente atrás 
das grades, da sentença de 26 anos e 
oito meses a que foi condenada pelo 
assassinato da enteada, Isabella Nar-
doni. Desde 2017, a homicida está no 
semiaberto — inclusive com saídas 
temporárias até no Dia das Crianças! 
— e, agora, pode ser contemplada 
com o regime aberto.

A 5ª Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) determinou, por unani-
midade, que a Vara de Execuções Pe-
nais de São Paulo aprecie o pedido da 
condenada para avançar ao regime 
aberto. A defesa da assassina recor-
reu à Corte depois que a Justiça pau-
lista ordenou que ela fizesse um teste 
psicológico, após ter sido submetida 
a outras avaliações. O relator no STJ 
destacou que não havia fundamen-
tação para a exigência e levantou a 
hipótese de a medida ter sido cobra-
da porque o caso é rumoroso. E en-
fatizou: “Não importa que o crime 
é horrendo. O que eu penso sobre o 
crime ou o que outros pensam, pou-
co importa. O que importa é o que a 
lei determina”.

Lei que é frouxa e cheia de be-
nesses para criminosos, inclusive os 
mais repugnantes, covardes e sórdi-
dos, como os que massacram crianças 

e adolescentes, a camada mais vulne-
rável da população.

Hoje, o máximo que um conde-
nado pode ficar preso é 40 anos, in-
dependentemente da violência do 
crime. E mesmo esse teto é ilusório. 
Ninguém chega nem perto de pas-
sar esse tempo recluso, justamen-
te por causa das regalias previstas 
na legislação.

Isabella Nardoni, 5 anos, foi agre-
dida, esganada e jogada do sexto an-
dar do prédio na noite de 29 de mar-
ço de 2008.  O grande sofrimento im-
posto à criança tornou-se agravante 
para a definição da sentença, além da 
impossibilidade de defesa da vítima e 
de a atrocidade ter como co-autor o 
pai dela, Alexandre Nardoni. O homi-
cida foi condenado a mais de 31 anos 
de detenção, mas — veja só — tam-
bém desfruta do regime semiaberto, 
desde 2019.

Nossa legislação “penal” deveria 
ser modificada, endurecida. Para tor-
turadores, estupradores e assassinos 
de crianças e adolescentes, as senten-
ças tinham de ser longas e cumpridas 
na totalidade atrás das grades, sem 
benefícios de qualquer ordem. Não 
há que se falar em ressocialização pa-
ra seres abjetos assim. Mantê-los en-
jaulados é fazer justiça às vítimas e 
proteger outros vulneráveis
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Cores da fé 
Hoje, celebraremos a soleni-

dade de Corpus Christi, mani-
festação pública da fé na pre-
sença de Jesus no Santíssimo 
Sacramento e de comunhão 
eclesial. A ideia de comemorar 
a presença do corpo de Cristo 
na eucaristia (transformação 
do pão no corpo e no sangue 
do Messias) partiu da freira bel-
ga Juliana de Mont Conillon, no 
século 13. No Brasil, o primeiro 
Corpus de Christi ocorreu em 
1549, em Salvador (BA). As au-
toridades organizaram o cor-
tejo, do qual todos os morado-
res da cidade foram obrigados 
a participar. Vem aí mais uma 
edição da tradicional festa de 
Corpus Christi na Esplanada 
dos Ministérios. Neste dia, os 
grupos jovens das paróquias 
vão confeccionar os famosos 
tapetes feitos de areia, serra-
gem e palha de arroz no gra-
mado em frente aos ministé-
rios. Venha e participe! 

 » José R. Pinheiro Filho 
Asa Norte 

Judiciário
Toda vez que surge uma 

vaga de ministro no Supre-
mo Tribunal Federal (STF) é 
esse ramerrame enfadonho 
e sem fim. Alguns elogiam, e 
outros criticam a escolha pa-
ra o preenchimento da vaga. 
Acho, data venia,  um verda-
deiro despropósito a escolha 
de alguém para ser ministro 
de nossa Suprema Corte de 
Justiça ficar ao livre arbítrio, à vontade soberana e impe-
rial de uma única pessoa, o presidente da República de 
plantão! Aí, surgem os mais disparatados, ridículos e es-
drúxulos motivos tentando justificar essa escolha, co-
mo disse Bolsonaro: “Vou escolher alguém terrivelmente 
evangélico”; ou então como disse Lula: “A escolha é minha 
e não vou dividir com ninguém”. Um absurdo! Para que ti-
véssemos um Poder Judiciário verdadeiramente indepen-
dente seria necessário que os ministros dos Tribunais Su-
periores fossem escolhidos pelos próprios membros do 
Poder Judiciário, pois atualmente só os juízes de primeira 
instância são, verdadeiramente, independentes, pois de-
vem suas nomeações aos seus esforços, sendo aprovados 
em concursos públicos dificílimos. 

 » Paulo Molina Prates
Asa Norte

Uberização
As mais distintas formas de exploração do trabalho hu-

mano se apresentam emblematicamente no poema Ouro 
preto, de Manuel Bandeira (1886-1968).  Ao mesmo tempo 
em que se amplia o contingente de trabalhadores e traba-
lhadoras, há uma redução imensa dos empregos. Aqueles 

que se mantêm empregados 
presenciam a eliminação com-
pleta dos seus direitos sociais. 
Nas últimas cinco décadas, as-
sistimos ao assolamento das for-
mas tradicionais de emprego. 
Desde a crise de 2009, o modelo 
que se alastra mundo afora é o 
da economia de plataforma e do 
trabalho uberizado como alter-
nativa à superação da hodierna 
crise de acumulação. Atualmen-
te, tais vicissitudes são obser-
vadas, principalmente, no setor 
de serviços, pela intensificação 
da flexibilidade, da precarieda-
de, da informalidade e da ideo-
logia empreendedora. No pata-
mar civilizatório atual, o princí-
pio da vedação ao retrocesso so-
cial não pode permitir que uma 
tecnologia do século 21 imple-
mente padrões de trabalho do 
século 19. O fenômeno da “ube-
rização” surge em meio à quarta 
revolução industrial ou digital — 
realidade em que as relações so-
ciais estão fortemente influen-
ciadas pela velocidade da infor-
mação e pelos avanços tecnoló-
gicos. Na era da “gig economy” 
ou economia de bico, emergem 
relações de trabalho interme-
diadas por plataformas digitais 
(crowdwork), em que o contro-
le é transferido para algoritmos 
e consumidores, que assumem 
a função de fiscalizar e avaliar 
a forma como os trabalhadores 
prestam os seus serviços. 

 » Marcos Fabrício L. da Silva
Asa Norte

Frutas 
Espetacular é conviver, promovendo a continuidade 

do projeto ecológico que meu pai, José Sampaio, prati-
cava nas zonas urbana e rural (Lagoa do Egito) em nosso 
município União (PI), indo além de suas atividades como 
dedicado funcionário da Fazenda Estadual do Piauí. Ano 
passado, comecei a cultivar sementes de manga, abacate, 
ameixa, laranja, tangerina (mexerica), caju, maçã etc. E 
colecionamos com os transplantes de sete mudas geradas 
nos jarros de plantas em nosso apartamento para a praça 
das Araucárias e outras estão localizadas no Parque Eco-
lógico de Águas Claras. Como meu pai falava: “Há pes-
soas que comentam sobre a demora às colheitas nessas 
ou naquelas árvores frutífera; ora, ora... a colheita chega-
rá. Mas o homem precisa — em tudo na vida — ter fé em 
Deus e perseverança, do contrário, a coisa poderá ir de 
água abaixo. Afinal, para que essa pressa? O bom é  saber-
mos que as colheitas são e serão para a família, vizinhos 
e ao próximo”. Diante dessas assertivas, guardei por mui-
tos anos, e resolvi pôr essas palavras e ações em prática. 
E fica a meditação: quantas frutas nos alimentam que são 
— por outras pessoas — plantadas e cultivadas? Façamos 
nossa parte de forma tranquila 3 ou nós iremos colher os 
frutos, ou o próximo colherá.  

 » Antônio Carlos Sampaio Machado, 
Águas Claras

Ataque a barragem ucraniana 
revela estratégia russa de guerra, 

que não poupa civis, cidades, 
hospitais e escolas. Insanidade. 

José Matias-Pereira — Lago Sul

Agnello, Cristovam, Abadia, 
Rollemberg. O Fundo 

Constitucional do DF e o 
milagre da ressurreição.

Abrahão F.  do Nascimento — Águas Claras

Diariamete, quando lemos 
os  jornais, perguntamos: 
quando o Distrito Federal 

terá, verdadeiramente, 
um bom governo?

Ana Júlia Almeida — Sudoeste

O pedido de vista da ação sobre 
o marco temporal, pelo ministro 

André Mendonça, o “terrivelmente 
evangélico”, atrasa uma decisão 

e indica o futuro dos povos 
indígenas está na corda bamba.

Joaquim Honório — Asa Sul
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» Pode até não mudar a situação,  

mas altera sua disposição


